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			Prefácio


			Rachel Gouveia Passos1


			Iniciamos recordando alguns fatos que marcam a realidade da população negra brasileira, em especial das crianças e dos adolescentes. No dia 20 de setembro de 2019, por volta das 21h30, a menina Ágatha Vitória Sales Félix, de apenas 8 anos, foi baleada nas costas dentro de uma Kombi, no Complexo do Alemão, na Zona do Norte da cidade do Rio de Janeiro. A criança estava acompanhada da avó no momento do ocorrido. O sepultamento só aconteceu no domingo, dia 22, devido à demora na liberação do corpo. Durante o cortejo houve manifestações de amigos e familiares pedindo justiça (G1, 2019).


			No dia 2 de junho de 2020, no meio do cenário pandêmico, o menino Miguel Otávio, de 5 anos, caiu do 9º andar de um prédio de luxo, no bairro de Santo Antônio, na cidade de Recife. A criança estava sob a responsabilidade da Sra. Sarí Corte Real, a empregadora de Mirtes Renata de Souza, que no momento do acidente estava passeando com a cadela da família (Coutinho, 2021). Sarí foi condenada pela 1ª Vara dos Crimes contra a Criança e o Adolescente de Recife a 8 anos e 6 meses de reclusão por abandono de incapaz.


			Já o relatório Máquina de moer gente preta: a responsabilidade da branquitude (Ramos et al., 2022), produzido e publicado pela Rede de Segurança Pública, aponta que no período de agosto de 2021 a julho de 2022, nos estados da Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro e São Paulo, houve 1.101 situações de violência contra crianças e adolescentes, ocorridas majoritariamente dentro de casa. Em relação à vitimização em ações de policiamento, no mesmo período, identificou-se que o maior índice de homicídios contra essa população aconteceu no Rio de Janeiro.


			No dossiê Vidas adolescentes interrompidas: um estudo sobre mortes violentas no Rio de Janeiro (Rodrigues, 2021), publicado pelo Unicef, demonstra que, no período de janeiro de 2013 a março de 2019, tivemos no estado do Rio de Janeiro 1.902 homicídios dolosos, 552 por intervenção do Estado e 2.484 mortes por letalidade violenta intencional. A faixa etária dos adolescentes era de 12 a 17 anos. Além disso, constatou-se que na cidade do Rio de Janeiro, a proporção de adolescentes mortos por ação policial é muito maior do que a da população como um todo.


			Diante dos relatos e dados apresentados, apontamos as seguintes problematizações: quais infâncias, adolescências e juventudes são passíveis de proteção? Quais projetos de futuro estão sendo semeados para a infância, adolescência e juventude negra? Os números revelam diariamente que para a população negra há um único caminho: a naturalização da negação da vida, materializada pelos homicídios, pelo aumento do suicídio da juventude negra, das internações nas instituições de medida socioeducativa e do encarceramento em massa. Nesse caminho, é preciso não somente desvelar a realidade através dos dados produzidos em um cenário permanente de destruição, mas construir caminhos e possibilidades que possam afirmar a vida.


			Para isso precisamos reconhecer as bases da sociedade brasileira que estão assentadas no racismo e moldam os processos de subjetivação, os modos de vida, as instituições e o aparato institucional. Dessa forma, os contornos e as manifestações do racismo estão presentes em todas as dimensões da vida social, inclusive no Sistema de Garantia de Direitos, nos processos de trabalho e também no fazer profissional. Não é uma tarefa fácil romper o racismo no cotidiano, uma vez que todos compõem a hierarquia racial. A questão é reconhecer qual o lugar que se ocupa e a partir disso produzir rupturas.


			Portanto, convoco o leitor a repensar o seu lugar na sociedade da destruição. Não existe neutralidade e, por isso, se não ocupa o lugar de alvo, certamente se beneficia da destruição do outro. Ou seja, o direito à vida só é experienciado por aqueles que são reconhecidos como humanos, e, já que negros e negras encontram-se na zona da destruição (Fanon, 2020), não lhes é permitido gozar da plenitude de existir. Desse modo, a proteção na sociedade burguesa, patriarcal e racista nunca foi para o não ser, e sim para a manutenção daqueles que são reconhecidos humanos e, assim, cidadãos, fora disso o que resta é a morte. Afinal, somos operadores da vida ou da morte?


			Referências


			COUTINHO, K. (2021). Caso Miguel: mãe de menino que caiu de prédio diz que ex-patroa a chamou de ingrata em depoimento. Disponível em: https://g1.globo.com/pe/pernambuco/noticia/2021/09/15/caso-miguel-foi-muito-bem-ensaiada-ate-o-show-que-ela-deu-no-final-chorando-diz-mae-de-menino-sobre-fala-de-sari-corte-real-em-audiencia.ghtml Acesso em: 2 nov. 2022.
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			G1. (2019). Entenda como foi a morte da menina Ágatha no Complexo do Alemão, segundo a família e a PM. Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2019/09/23/entenda-como-foi-a-morte-da-menina-agatha-no-complexo-do-alemao-zona-norte-do-rio.ghtml. Acesso em: 2 nov. 2022.
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			Apresentação


			Eunice Teresinha Fávero1
Adeildo Vila Nova2


			Esta obra é mais um desdobramento dos estudos, debates e pesquisas realizados pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Crianças e Adolescentes – Ênfase no Sistema de Garantia de Direitos (NCA-SGD), do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), que tem se debruçado sobre os nexos existentes entre questão social, relações étnico-raciais no Brasil e a intransigente defesa dos direitos de crianças, adolescentes, jovens e suas famílias.


			Considerando que há uma relação intrínseca entre questão social, questão étnico-racial e acesso aos direitos fundamentais, cujos determinantes sócio-históricos colocam majoritariamente crianças, adolescentes e jovens negros/as em situação de maior risco social e suscetíveis a práticas preconceituosas e discriminatórias, esta produção se coloca como essencial para o aprofundamento teórico acerca do racismo estrutural e institucional, na perspectiva crítica, que permitirá mediações e conexões com a vida cotidiana, com o intuito de subsidiar as reflexões e as intervenções profissionais no âmbito do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), do poder público e da sociedade civil.


			O principal objetivo deste livro é o de apresentar os nexos entre as relações étnico-raciais e reprodução do racismo na infância, adolescência e na juventude, em especial nas práticas institucionais dirigidas a essa população.


			Os nove capítulos que compõem esta coletânea abordam o Racismo Estrutural, Institucional, Ambiental, Genocídio, Educação Antirracista, (Des)Proteção Social, Medidas Socioeducativas e Trabalho Profissional, trazendo elementos importantes para pensar como o racismo estrutural e institucional na nossa sociabilidade contribui negativamente e de maneira significativa para estabelecer as condições objetivas de vida da infância negra no Brasil. A obra apresenta ainda a concepção de racismo ambiental, considerando que as populações pretas e pobres são empurradas para regiões com menos estrutura sanitária e a escassez de políticas públicas as mais diversas é uma constante. Articulando, assim, as dimensões das violações de direitos que atravessam a infância e juventude nos territórios periféricos como expressão de racismo e problematizando o chamado racismo ambiental, ainda pouco debatido no meio acadêmico, entendendo que aquilo que o define traz elementos fundamentais para pensar a localização das periferias e sua discriminação geograficamente localizada. Discutir o racismo ambiental na periferia e no meio urbano é compreender como expressão desse racismo o genocídio da juventude pobre e preta, o preconceito e a discriminação contra a população residente nessas áreas, a desvalorização do território em relação ao todo da cidade – o que impacta diretamente na vida de crianças e adolescentes, que raramente chegam à universidade, por exemplo, e quando o fazem não se sentem pertencentes nesse lugar.


			Reflexões numa perspectiva crítica da formação sócio-histórica do nosso país pela chave da escravização de negros e negras e sua interface com as condições de sobrevivência da população negra na contemporaneidade se inserem nesse debate, entendendo esta perspectiva de análise crítica como fundamental para a compreensão dos desdobramentos práticos do racismo no cotidiano objetivo da população infanto-juvenil. Circunstâncias que promovem a execução de crianças, adolescentes e jovens, expressas nas estatísticas que apontam para o genocídio da população negra e jovem no nosso país. A análise da educação antirracista nos propicia refletir sobre a importância das contribuições indígenas e africanas para a formação da sociedade brasileira e como a valorização da diversidade étnico-racial se faz imprescindível para a formação da identidade de crianças e adolescentes. Além disso, problematizar a reprodução da visão de mundo eurocêntrica e os impactos do racismo na vida de crianças e adolescentes negras(os) e estimular o desenvolvimento de práticas educativas antirracistas relativas à infância e a adolescência, como importantes medidas de proteção em consonância com os direitos fundamentais previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).


			Na continuidade nos convoca ainda a refletir sobre o caráter contraditório da proteção integral, ora como garantidora de direitos, ora (des)protegendo crianças e adolescentes, na medida em que, ao pautar-se no “melhor interesse da criança”, também pode violar/negar direitos, muitas vezes expondo-a a cenários de violência – destacando que, nesse processo, o/a adolescente a quem se atribui autoria de ato infracional, em cumprimento de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (MSE-MA), concentra o maior grau de desproteção social pela falta de políticas públicas. Debater o trabalho precoce, subvalorizado e a evasão escolar como aspectos que perpassam trajetórias de famílias e de adolescentes que, muitas vezes, passam a realizar trabalhos em suas piores formas, como o tráfico de drogas. Nessa direção, destaca-se que, tanto nas medidas socioeducativas quanto no acolhimento institucional, há uma maioria de crianças e adolescentes negros/as que sofre as mais diversas violências e discriminações – o que revela o racismo estrutural, no qual a institucionalização representa a finalização da seletividade anterior, marcada pelo escasso/ausente acesso à moradia digna, à saúde, à educação de qualidade e à profissionalização. O debate nos permite conhecer e problematizar também como o racismo institucional tem se materializado nos espaços de trabalho que compõem o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) e como assistentes sociais e o conjunto das(os) profissionais que atuam nesses espaços têm se apropriado e analisado a questão da exploração e do preconceito étnico/racial – tanto na relação direta com os sujeitos atendidos nos serviços como na indireta, por meio de registros das opiniões técnicas, entre outros.


			Boa leitura!
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					1	Assistente Social. Mestra, doutora em Serviço Social, com pós-doutorado na área. Pesquisadora sobre Serviço Social na Área Judiciária. Coordenadora do Núcleo de Estudos sobre Crianças e Adolescentes (NCA-SGD/PPGSS-PUCSP). Pesquisadora Produtividade CNPq.
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			Racismo como fator de risco na vida de crianças e adolescentes


			Márcia Campos Eurico1


			Hoje não temos nada para comer. Queria convidar os filhos para suicidar-nos. Desisti. Olhei meus filhos e fiquei com dó. Eles estão tão cheios de vida. Quem vive, precisa comer. Fiquei nervosa, pensando: será que Deus esqueceu-me? Será que ele ficou de mal comigo? 


			Carolina Maria de Jesus 





			O debate ora apresentado analisa de que maneira o racismo institucional interfere no modo como as crianças e adolescentes negras e negros se autorreconhecem e como são percebidos pelo mundo que os rodeia. A violência racial marca a história de vida desse grupo de maneira dolorosa e permanente, sem que mecanismos que possam coibir suas práticas estejam ao alcance da mão e sem que o fenômeno seja desvendado em sua essência. O que se observa, na verdade, é o silenciamento acerca do racismo que incide desde a gestação, cresce no período da infância, ganha letalidade à medida que os anos passam e desemboca em novas violências, racialmente fundadas.


			Torna-se crucial para o avanço da luta antirracista que sejamos capazes de desvendar, no processo de planejamento e execução das políticas públicas e na esfera das relações interpessoais, quais roupagens o racismo estrutural utiliza para sustentar o mito da democracia racial. Nesta breve análise, o diálogo permite identificar algumas expressões do racismo institucional no acesso à saúde, à educação e no cumprimento da medida de proteção denominada como acolhimento institucional, sob a gestão da Política de Assistência Social. Consideramos essencial ter como ponto de partida a educação para as relações étnico-raciais no trabalho das/os profissionais do Sistema de Garantia de Direitos.


			Para além da educação básica, provocamos a reflexão sobre a necessária consolidação da temática étnico-racial no ensino universitário, com enfoque na articulação entre a área de Serviço Social e a área da Educação, que tem avançado sobremaneira no enfrentamento do racismo,2 a partir de experiências que refutam a centralidade da produção de conhecimento eurocentrada como modelo universal de civilidade e interpelam acerca do patrimônio histórico, cultural e civilizatório produzido por todos os outros povos ao redor do mundo.


			Um dos desafios mais difíceis a ser enfrentado para efetuar a reeducação das relações étnico-raciais, nos termos expressos pelo Conselho Nacional de Educação ao regulamentar a Lei nº 10.639/2003 (BRASIL, 2003; 2004a; 2004b), está no dilema que as pessoas negras, de modo contundente as crianças, têm de fazer face: ou deixar-se assimilar a ideias, crenças, comportamentos, admitindo “branquear” no pensamento, nos raciocínios, nos comportamentos, na adoção de projeto de sociedade que exclui os negros, ou enfrentar desqualificação ao mostrar, em gestos, palavras, iniciativas, sua negritude. (Silva, 2015, p. 162)


			Os povos indígenas, suas crianças e adolescentes, enfrentam os mesmos dilemas e no contexto educacional há iniciativas semelhantes de transformação da produção de narrativas histórico-sociais hegemônicas instituídas pela Lei 11.645/2008. A perspectiva adotada neste texto considera central, na formação em Serviço Social, na graduação e na pós-graduação, na formação continuada, no exercício profissional, o diálogo profícuo sobre relações étnico-raciais, em consonância com o projeto ético-político e com os princípios do Código de Ética profissional das/os assistentes sociais, em especial o “Reconhecimento da Liberdade como valor ético central e das demandas a ele inerentes: autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais”.


			A liberdade como um valor universal é uma utopia, que diversos grupos humanos perseguem ao longo dos séculos e que em algumas sociedades ganha certa materialidade por meio da emancipação política. Contudo, quanto aos povos originários e africanos, o processo emancipatório, ainda que na perspectiva política, resta prejudicado na medida em que a liberdade no sentido mais simples da palavra é cerceada em todos os aspectos – a exemplo do que constatamos nos marcos da escravidão nas Américas, das disputas coloniais no continente africano, dos deslocamentos forçados e das barreiras impostas pelos países europeus aos fluxos migratórios de pessoas livres durante e pós-escravização. A liberdade está assentada em uma civilidade de base eurocêntrica, segundo a qual africanos e indígenas compõem o grupo dos outros, não humanos e, portanto, incapazes de valorizar a tão sonhada liberdade.


			Tal concepção é assimilada pelo conjunto da sociedade e reforça dada ideologia, segundo a qual a equidade e a ideia de dar a cada um conforme a sua necessidade é deturpada e usualmente se “opta” por oferecer pouco a pessoas negras e indígenas, porque suas necessidades são tratadas como mínimas, quiçá inferiores. Nessa perspectiva, materializar a luta antirracista na infância é supérfluo, senão desnecessário.


			A noção de civilidade eurocêntrica se articula à concepção adultocêntrica, que desqualifica a existência de crianças e adolescentes e limita a proteção integral desse ciclo geracional. Tais barreiras são mais difíceis de ser transpostas quando se trata de pessoas negras em situação peculiar de desenvolvimento, concepção que norteia a elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei n.º 8.069/1990.


			Aspectos da proteção à infância


			A trajetória das crianças, adolescentes e suas famílias, pertencentes à classe trabalhadora do Brasil, revela que, ao longo do tempo, estas encontraram, e ainda encontram, barreiras diversas na tarefa de acolher, proteger e educar suas/seus filhas/os. No período pós-abolição, o cuidado ofertado pelo Estado brasileiro era dirigido às crianças em extrema pobreza, cujas famílias eram consideradas incapazes de oferecer proteção.


			O Código de Menores, Decreto nº 17.943-A, de 1927, consolida as leis de assistência e proteção a menores e trata da situação das crianças da primeira idade, dos infantes expostos, dos menores abandonados e dos menores delinquentes como forma de categorizar e responder moralmente às expressões da questão social vividas por crianças e adolescentes no contexto do capitalismo.


			O ordenamento jurídico brasileiro relativo à infância passa por transformações nas décadas seguintes, com destaque para o ano de 1988, quando ocorre a promulgação da Constituição Federal. Em relação à concepção de família, a legislação ratifica seu papel fundamental e a reconhece como lócus privilegiado de humanização e socialização de crianças e adolescentes, enquanto espaço ideal e privilegiado para o seu desenvolvimento integral.


			O ECA inova ao tratar da infância, na figura da criança e do adolescente, enquanto pessoas em situação peculiar de desenvolvimento e que necessitam de proteção integral da família, da comunidade, da sociedade e do Estado para se desenvolver com segurança. Enquanto o antigo Código de Menores dava ênfase à situação irregular, o novo ordenamento jurídico estrutura-se a partir da proteção integral. Crianças e adolescentes a partir do estatuto são compreendidos enquanto sujeitos de direitos, que gozam de todos os direitos fundamentais, inerentes à pessoa humana e de todas as proteções legais e cuja efetivação depende dos esforços empreendidos pelo conjunto da sociedade.


			O futebol é um exemplo secular de como opera a continuidade da lógica da “situação irregular”, onde as determinações postas no ECA, não se inter-relacionam com as práticas desenvolvidas, o resultado disto é o não reconhecimento destas práticas como violações de direitos. Peguemos como exemplo as relações de trabalho. A Lei n. 8069/90 determina que somente poderão trabalhar, os adolescentes com mais de 16 anos, salvo na condição de aprendiz aos 14 anos, pois bem, não é raro ouvir que é melhor estar trabalhando do que estar nas ruas. Lembrando que o adolescente que deve estar no trabalho, não é o adolescente branco, de classe média, e sim os 74 filhos e filhas da classe trabalhadora. (Silva, 2019, pp. 73-74)


			Embora os avanços do ECA sejam significativos, permanece, em relação à infância e adolescência, um discurso abstrato por parte da sociedade brasileira, por vezes, reprodutor do mesmo estigma presente no período da vigência do Código de Menores. A inquietante interlocução entre pertencimento étnico-racial e infância e adolescência, com a consequente institucionalização de crianças e adolescentes, majoritariamente negras, não desperta interesse da sociedade em geral. O racismo tem essa capacidade de ocultar as determinações sócio-históricas e naturalizar processos, que são produzidos pelo modo como a sociedade brasileira estabelece as relações sociais.


			A invisibilidade do universo institucional de acolhimento continua a cumprir a função social de proteger a sociedade das crianças e adolescentes indesejáveis. Portanto, há uma inversão da noção de proteção, que implica o controle dessas famílias e suas/seus filhas/os.


			Em pesquisa realizada entre 2014 e 2018 analisamos o cotidiano de crianças e adolescentes que vivem em Serviços de Acolhimento Institucional de Crianças e Adolescentes (SAICAs) e como a questão étnico-racial é apreendida pelas/os profissionais. O conhecimento acerca da diversidade étnico-racial é importante porque a cristalização de estereótipos e preconceitos se configura como um entrave à prestação de serviços com qualidade, na medida em que a hierarquização étnico-racial tem como base a desumanização dos grupos indígenas e africanos negros.


			Para crescer e se desenvolver, crianças e adolescentes de todas as raças/etnias dependem de uma relação positiva com as pessoas ao seu redor, e sempre que estigmas e preconceitos são reproduzidos há um prejuízo nessa interação e a naturalização do cuidado brusco, desprovido de afeto.


			Expressões do racismo na infância


			Pensar o racismo e sua incidência sobre a trajetória de vida das crianças brasileiras pressupõe relacionar universalidade e particularidade no processo de produção e reprodução das relações sociais, bem como refutar análises fragmentadas acerca da presença negra do Brasil. Isso requer a apropriação de como a branquitude, ao mesmo tempo, constrói e fortalece a noção de superioridade e o direito ao privilégio/acesso do grupo branco. Ademais, reforça o lugar de inferioridade e o “direito” de não ter direitos à população negra e aos povos indígenas, diversos nas suas formas de organização, mas reduzidos à raça/etnia sempre que este reducionismo atende aos interesses da classe dominante. (Eurico, 2020a, p. 72)


			O racismo na infância é uma grave violação de direitos humanos que produz dor, sofrimento e adoecimento e que, geralmente, é negligenciada por profissionais que atendem essa criança ou adolescente. O racismo se expressa na inferiorização, na desqualificação da narrativa, no silenciamento da fala, na indiferença em relação ao desejo e não ausência de contato visual e físico apropriado, no momento das atividades pedagógicas, no atendimento médico e de enfermagem, na oferta do cuidado para alívio da dor, entre outras práticas que reiteram a ideia de uma criança/adolescente cuja humanidade é posta em dúvida.


			Pesquisas recentes do Centro de Desenvolvimento da Criança – CDC Universidade da Harvard foram compiladas no painel Como o Racismo Pode Afetar o Desenvolvimento Infantil, que analisou os efeitos do preconceito e da discriminação sobre crianças negras no contexto norte-americano. As pesquisas investigaram a relação entre violência racial e disparidades raciais no acometimento de doenças crônicas ao longo da vida. “Quando os sistemas de resposta ao estresse das crianças permanecem ativados em níveis elevados por longos períodos, isso pode ter um efeito significativo de desgaste no cérebro em desenvolvimento e em outros sistemas biológicos” (CDC, 2020, s.p.). Os resultados do estudo apontam a relação entre o conceito de desgaste crônico e o racismo a que a população negra está submetida cotidianamente, pois a vivência da violência racial é um potente ativador de resposta ao estresse.


			Os resultados da pesquisa do Centro de Desenvolvimento Infantil da Universidade de Harvard foram analisados pela psicóloga Cristiane Ribeiro em entrevista concedida a jornalista Paula Adamo Idoeta na matéria “4 efeitos do racismo no cérebro e no corpo de crianças”, publicada no site da BBC News Brasil em 9/12/2020. Para a psicóloga, é essencial que os profissionais possam apreender aquilo que os pesquisadores de Harvard nomeiam como “experiências adversas na infância”, o que deixa o corpo em constante estado de alerta e configura-se como um dos efeitos do racismo. O segundo efeito está descrito como a maior chance de adquirir doenças crônicas ao longo da vida: “O adoecimento (pela vivência do racismo) é constante, e vemos nos dados escancarados, como os da violência, mas também na depressão, no adoecimento psíquico e nos altos números de suicídio” (Ribeiro apud Idoeta, 2020, s.p.). O terceiro efeito pode ser observado nas assimetrias no acesso a saúde e educação. E o quarto relaciona-se às relações familiares, pois o racismo que atravessa a vida de pais e responsáveis, produzindo estresse, afeta as crianças de maneira indireta.


			Na análise sobre as condições das crianças e adolescentes no Brasil, o Fundo das Nações Unidas para a Educação (Unicef) destaca que dentro da população total de 210,1 milhões de pessoas, cerca de “53.759.457 têm menos de 18 anos de idade (Estimativa IBGE para 2019), mais da metade de todas as crianças e adolescentes brasileiros são afrodescendentes e um terço dos cerca de 820 mil indígenas do país é criança” (Pirozzi, 2018). O que nos leva a considerar que parte expressiva das nossas crianças e adolescentes tem seus direitos básicos violados, entre eles o direito à segurança alimentar e nutricional.


			[...] a realização do direito de todos os cidadãos ao acesso a alimentos de maneira regular e saudável, de modo que a garantia desse direito não afete as demais necessidades essenciais, respeitando a diversidade cultural e que seja sustentável do ponto de vista ambiental, econômico e social. (Bezerra et al., 2020, p. 3833) 


			E, pela forma como se organiza o modo de produção no capitalismo e a vinculação estrutural entre escravidão e capitalismo no desenvolvimento das Américas e, na particularidade, da vida brasileira, um aspecto relevante a se considerar na promoção da saúde é a pobreza estrutural, que manteve as pessoas africanas traficadas para o Brasil e os povos indígenas em condições aviltantes, no regime de escravidão e servidão, e que mantém na atualidade a maioria das/os suas/seus descendentes nas mesmas condições precárias, a despeito de todos os avanços civilizatórios, que deveriam ter como finalidade prover condições de vida adequadas para toda a população mundial.


			Política de saúde e combate ao racismo na infância


			No que tange à política de saúde e o combate ao racismo na infância, destacamos a necessidade de se produzirem análises e pesquisas que incorporem a diversidade étnico-racial e de gênero como fatores indissociáveis do modo de vida. A apreensão dos processos que envolvem a promoção, prevenção e recuperação da saúde fica prejudicada quando se desconsideram os impactos da reprodução do racismo institucional, que produz desigualdades em virtude da raça/cor e é reproduzido cotidianamente nas ações político-programáticas e nas relações interpessoais, conforme DFID/PNUD (2005).


			Se ao longo das últimas décadas, com a aprovação do Sistema Único de Saúde (SUS), identificamos avanços em relação à saúde desde a gestação, parto, puerpério, primeira infância e adolescência, a exemplo do Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento do Ministério da Saúde - Portaria/GM nº 569/2000, a ampliação das vacinas obrigatórias para crianças e adolescentes, a atenção às pessoas com doença falciforme no âmbito do SUS, entre outras, persistem as denúncias de discriminação étnico-racial no acesso à saúde, com destaque para a mortalidade materno-infantil, menor acesso a consultas de rotina, mudança no perfil da infecção por HIV/AIDS, violência obstétrica, falta de atendimento nos momentos de urgência, com maior incidência sobre a população negra.


			De acordo com o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), cerca de 76% das pessoas que usam apenas os serviços da rede SUS (Sistema Único de Saúde) para prevenção, tratamento e reabilitação são negras, de baixo poder aquisitivo. No universo de pessoas que dependem exclusivamente do SUS para receber atenção à sua saúde, mais de 70% são mulheres. (Lopes, 2019, s.p.)


			No que concerne à manutenção da saúde de crianças e adolescentes são inequívocos os impactos do racismo estrutural, do preconceito e da discriminação étnico-racial sobre suas vidas. Tais elementos dificultam a efetivação dos direitos humanos e o acesso a padrões adequados de vida nos diversos ciclos geracionais.


			O racismo que incide sobre famílias negras em contexto rural e urbano, sobre comunidades remanescentes de quilombos e povos indígenas no país se constitui como um crime contra a humanidade e atinge de maneira visceral e sistemática a infância e adolescência, provocando distorções em todas as crianças e jovens em relação à autoimagem e a imagem do mundo ao redor. Este é sem dúvida um dos efeitos mais perversos do racismo.


			A validação científica de que a raça é humana e, portanto, não existem diferenças biológicas entre os grupos raciais configura-se como um aspecto importante do cuidado em saúde. Apesar disso, o uso sociológico do conceito de raça é fundamental para que se analisem as violações de direitos que são cometidas em nome da superioridade de um grupo sobre o outro, conforme Guimarães (1999). As diferenças étnico-raciais estão inscritas nos corpos e são classificadas a partir da ideologia da branquitude, de acordo com Bento (2002), como superioridade branca e inferioridade negra e indígena, portanto os impactos de práticas discriminatórias estão presentes nas práticas profissionais irrefletidas.


			O mito da democracia racial permeia as relações sociais e se configura como um entrave à produção de indicadores sociais que nos permitam qualificar as informações acerca do racismo institucional e seus impactos na saúde da criança negra, porque se acopla ao mito da infância como lugar do afeto e da alegria infinita.


			Estudo realizado pelo pesquisador Brad N. Greenwood et al. (2020) na Universidade George Washington, cuja síntese dos resultados foi publicada pela Revista Crescer (2020), considerou 1,8 milhão de nascimentos hospitalares no estado da Flórida entre 1992 e 2015 e identificou enormes disparidades no atendimento médico de recém-nascidos negros e brancos:


			Médicos negros cuidam melhor dos bebês negros e são igualmente capazes de cuidar de recém-nascidos brancos. Isto é, o estudo mostrou que quando bebês negros foram cuidados por médicos negros, a taxa de mortalidade caiu [...] quando eles foram atendidos por médicos brancos tiveram até três vezes mais probabilidade de morrer. (Revista Crescer, 2020, s.p.) 


			O racismo se materializa em uma política de morte, pois conduz a práticas silenciosas que só podem ser desveladas se as equipes interdisciplinares forem capazes de captar na materialidade da vida as distorções de conduta em virtude do pertencimento étnico-racial e se interrogarem sobre os motivos de tais assimetrias.


			Afeto como prática antirracista: algumas considerações


			Temos insistido que crianças e adolescentes negras/os precisam ser cuidadas/os com afeto, afeto enquanto sinônimo de reconhecimento da humanidade. A reprodução do preconceito e da discriminação étnico-racial precisa ser concebida como violência e coibida no processo de gestação, parto, puerpério e primeira infância, como o período da vida mais significativo no processo de desenvolvimento humano.


			A reprodução do racismo gera insegurança, medo, dúvida e tristeza nas crianças que muito precocemente tornam-se negras, no sentido pejorativo da palavra, a partir de atos perversos protagonizados por outras crianças, adolescentes, adultos e velhos. Quando dialogamos com pessoas negras adultas e indagamos sobre lembranças acerca de discriminação na infância, os relatos surgem carregados de tristeza, indignação e impotência por não ter repertório para reagir no momento do ato.


			E ao dialogarmos com as crianças hoje, a sensação de impotência diante da violência étnico-racial é recorrente, o que nos faz indagar de que maneira tais sofrimentos podem influenciar nos projetos futuros ou na ausência deles.


			O afeto é a manifestação direta do amor e a ausência dele atinge maciçamente crianças e adolescentes negras/os. No Brasil se expressa, por exemplo, na desqualificação cotidiana na esfera das relações familiares, na comunidade, no ambiente educacional, na área da saúde, da assistência e demais políticas sociais.


			A necessidade é algo que o ser humano tem em comum com o animal, como a sede e o sono, por exemplo. A demanda é específica do ser humano e tem um significado que precisa ser interpretado para ser atendido [...] quando a criança pede água, ela pode estar simplesmente com sede, mas, muitas vezes, está fazendo uma demanda de atenção e de amor. (Altoé, 1990, p. 47)


			O afeto é um componente necessário para a promoção de uma infância sem racismo, mas é um elemento escasso nos ambientes institucionais, haja vista o que ocorre na área da Saúde, da Educação e da Assistência Social, sobretudo na proteção especial responsável pela execução da medida protetiva de acolhimento institucional onde ações violentas são moralmente aceitas para conter a rebeldia e indisciplina da criança e do adolescente que não têm atendidas suas necessidades primordiais.


			[...] as características mais importantes que se repetem em quase todo atendimento institucional: a criança é tratada como um objeto, sua individualidade não é respeitada, não é dada importância ao estabelecimento de relações afetivas significativas, não é notado seu sofrimento ou desejo de se sentir amada. (Ibid.)


			Em outros termos, quando crianças e adolescentes são sistematicamente submetidas/os aos efeitos do racismo e têm seu contato com o mundo mediado por instituições que reproduzem o preconceito e a discriminação étnico-racial, as práticas de cuidado podem reiterar o racismo na dimensão das relações interpessoais cotidianas. E podem ser explícitas também em práticas individuais cuja intencionalidade é exercer o poder e ferir o outro sem qualquer constrangimento. Para além do racismo institucional, identificamos práticas racistas individuais, cujos agentes têm consciência da dor que elas provocam.


			[...] Quando o adulto interpreta a demanda feita pela criança e lhe responde satisfazendo ou dando alguma resposta que mostra sua compreensão, isto possibilita à criança a produção de significações novas. A reação costumeira das funcionárias, entretanto, de não tomar conhecimento da demanda da criança e silenciar a este respeito é igual ao silencio de morte. Podemos assim dizer que internatos desse gênero [e o SAICA pode ser muito parecido] são um lugar de morte e não de crescimento e vida. (Ibid., p. 42)


			Um caminho possível de proteção à infância e adolescência negra pode ser admitir que as famílias negras não são desprovidas de afeto, antes elas expressam afetividade quando garantem a subsistência, na transmissão de valores morais e no cuidado coletivo, mesmo quando a realidade impõe a ausência reiterada de acesso às necessidades básicas, conforme Eurico (2020b). Invariavelmente, quando a constatação do real nos coloca diante da incredulidade acerca de como é possível viver em um mundo tão estruturalmente racista, são as mulheres negras e suas redes, sobretudo nas periferias, que transmitem amor e cuidado nas condições mais adversas.


			Considerações finais


			Nas últimas duas décadas, as discussões sobre como o Estado brasileiro poderia comprometer-se mais efetiva e continuadamente com a prevenção e o combate ao racismo institucional, no âmbito público e privado, desencadearam uma série de ações envolvendo as diversas áreas do conhecimento, instituições públicas e privadas e organizações da sociedade civil com vistas a identificar e buscar mecanismos de alteração das relações sociais racialmente fundadas, estruturalmente assimétricas e desiguais.


			O combate ao racismo na infância e adolescência é parte inerente deste processo, mas vem sendo sistematicamente negligenciado nas análises que reduzem as situações de violações de direitos, de práticas de atos infracionais, os altos índices de encarceramento, entre outras determinações do racismo, a uma particularidade no interior da exploração da classe trabalhadora no mundo capitalista.


			A violência do Estado brasileiro, presente desde o período colonial, continua a atingir sobremaneira mais da metade da população brasileira, que é negra e ainda é medida pela régua do preconceito, da discriminação étnico-racial, do lugar da inferioridade, da baixa capacidade intelectual, entre outros atributos negativos e que se reproduzem de maneira sistemática para legitimar o lugar da branquitude na condução da vida social e dos processos de exploração, dominação e opressão a ela inerentes.


			A disputa de/pelo projeto societário é signatária de uma narrativa conservadora e racista, que no curso daquele período se efetivou pela via do eugenismo e da miscigenação como um mal necessário diante da maciça presença negra no país. A miscigenação é um dos fatores que dão credibilidade à defesa da democracia racial e ao gradual esvaziamento da presença negra na formação social brasileira.


			No pós-abolição a reprodução das relações sociais permanece estruturada sobre bases racistas, ampliando a desigualdade étnico-racial e reforçando as disparidades entre pertencer a parcela da classe trabalhadora, com potencial produtivo, e ser preto e pardo na sociedade do Capital.


			Refiro-me às políticas públicas como lócus privilegiado de reprodução do racismo institucional e potencialmente férteis como espaços de inserção de práticas e estratégias antirracistas. Nesse campo o Serviço Social tem um papel central, enquanto uma profissão que revê constantemente seus valores ético-políticos e que a partir de 1980 se posiciona ao lado da classe trabalhadora, nas lutas e estratégias de resistência à brutalidade do Capital, mesmo reconhecendo o alcance limitado, fragmentado e focalizado das políticas sociais no capitalismo.


			A vida cotidiana é, por excelência, o lugar onde as contradições estão postas e a transformação social pressupõe uma rigorosa investigação da realidade social, cujas mediações podem possibilitar modificações no modo como as relações sociais são produzidas e reproduzidas.


			No diálogo cotidiano com assistentes sociais e outras/os profissionais do Sistema de Garantias de Direitos, é possível perceber a relevância do debate sobre racismo e infância. Outras mediações para análise da realidade foram possíveis a partir do diálogo crítico com pesquisadoras/es das relações étnico-raciais nos Grupos Temáticos de Pesquisa (GTP) da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), espaço fundamental de socialização da produção de conhecimento em torno das relações étnico-raciais, de gênero, feminismos e sexualidades na intersecção com as lutas sociais.


			O debate sobre os danos do racismo institucional na infância/adolescência pode contribuir para a análise mais criteriosa sobre as medidas protetivas mais adequadas e menos danosas para o desenvolvimento saudável de crianças e adolescentes e, nos casos em que a medida de acolhimento institucional seja considerada a mais adequada, que o debate sobre as relações étnico-raciais possibilite a construção de um ambiente acolhedor, livre da reprodução de estigmas, preconceitos e estereótipos acerca da população negra e o processo de violência a que tem sido historicamente submetida, o que requer apropriação teórico-metodológica e materialização da ética profissional, na perspectiva da defesa intransigente dos direitos humanos.
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